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1 INTRODUÇÃO

As  organizações  públicas  e  privadas  estão  inseridas  em  um  ambiente  dinâmico,

complexo  e  competitivo.  Elas  sofrem  mudanças  contínuas,  seja  na  sua  estrutura  e  gestão

administrativa. Essas mudanças exigem das organizações ações estratégicas em relação à prestação

de serviços, produção de bens, melhoria e introdução de processos, valorização do capital intectual

e, atualmente, da informação.

Segundo Choo, 2006), a informação é um componente intrínseco de quase tudo que

uma organização faz. Sem uma clara compreensão dos processos organizacionais e humanos pelos

quais a informação se transforma em percepção, conhecimento e ação, as empresas não são capazes

de perceber a importância de suas fontes e tecnologias de informação.

A  necessidade  de  ferramentas  de  excelência,  que  possuam  eficácia;  eficiência  e

efetividade  para  a  aplicação  na gestão  pública  nas  esferas  municipal,  estadual  e  federal  é  uma

preocupação  dos  (as)  Administradores  (as)  Públicos  (as)  e  Gestores  (as)  Públicos  (as).  Como

também, passou-se o tempo em que os governantes prestavam contas de suas realizações sem a

constatação do impacto causado à sociedade.  Acontecia dos indicadores, em especial os sociais,

ficarem para a utilização dos técnicos (as) e especialistas. 

O cenário vem alterando e hoje está usual a referência a indicadores sociais, de situação,

de  sustentabilidade,  de projetos,  de  desempenho e  de resultados  para  subsidiar  o  planejamento

governamental ou a atividade pública efetivada. Os cidadãos, os especialistas e a sociedade querem

saber quais os efeitos da gestão e governança sob os diversos enfoques e abordagens, além das

comparações  do  que  foi  realizado  anteriormente.  Necessita-se  com urgência  a  implantação  da

cultura dos indicadores, das avaliações permanentes, sistemáticas e consistentes e da proximidade

com as fontes de informação quantitativas para o alcance dos resultados quantitativos.

De  acordo  com  (Tarapanoff,  2001),  a  necessidade  de  a  organização  manter  um

aprimoramento  contínuo para  contar  com a  confiabilidade  de  resposta  às  mudanças  ambientais

(oportunidades e ameaças), com a capacidade de adaptação rápida assim como potencializar a sua

capacidade de inovar, dependem de uma infra-estrutura de informação de alta qualidade (Prahalad

&  Krishman,  1999).  Para  ter  inteligência  é  preciso  contar  com  uma  infra-estrutura  de

telecomunicações como base, utilizar computadores e softwares e gerar conteúdos informacionais,

em forma de bases de dados, produtos e serviços. A integração desses elementos requer gestão da

informação.

A pesquisa é de cunho interdisciplinar, com abordagem sistêmica e abrange a área da
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ciência  social  aplicada  com  ênfase  na  ciência  da  informação,  perpassando  pela  ciência  da

administração - abordando o tema Gestão da Informação e o Planejamento Estatal dos Municípios

Brasileiros:  O  Índice  de  Gogernança  Municipal  (IGM-CFA)  como  Fonte  de  Informação  e

Ferramenta de Apoio a Tomada de Decisão.

A administração e a gestão pública, nas esferas federal, estadual e municipal, nas suas

atividades necessitam utilizar as fontes de informação – utilizando critérios de escolhas como a

facilidade  de  acesso,  a  rapidez  na  seleção  pela  informação  desejada,  a  confiabilidade  e

conhecimento dessas fontes e a atualização da informação visando subsidar o processo de gestão da

informação, planejamento, bem como a gestão e a governança pública.

Dessa maneira, determinando-se a temática do estudo, foi possível elaborar o problema

da pesquisa por meio de uma pergunta: O IGM-CFA pode ser utilizado como fonte de informação e

ferramenta para priorizar  critérios de apoio à tomada de decisão na gestão da informação e no

planejamento estatal dos municípios brasileiros? 

1.1 Objetivos Geral e Específicos 

Elaborou-se o objetivo geral a partir da questão do problema da pesquisa, o qual se 

traduz em:

 Analisar o Índice de Governança Municipal IGM-CFA dos municípios da Região da

Grande Florianópolis/SC. 

Formulou-se os objetivos específicos de maneira a direcionar e auxiliar no alcance do 

objetivo geral da pesquisa, assim definidos:

 Efetuar o levantamento sobre o uso  do IGM e de iseus ndicadores na gestão dos

municípios da Grande Florianópolis/SC ;

 Realizar o diagnóstico dos  municípios da Região da Grande Florianópolis/SC  com

base nas informações do IGM e;

 Utilizar as ferramentas de gestão para a proposição e elaboração do planejamento

estratégico.
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1.2 Justificativa 

Suprir os gestores de informações necessárias ao processo de tomada de decisão, é uma das

atribuições primordiais dos fluxos informacionais. Autores como Oliveira e Bertucci (2003, p. 8)

consideram que “[...] o gerenciamento da informação tornou-se instrumento estratégico necessário

para controlar e auxiliar decisões, através de melhorias no fluxo da informação, do controle, análise

e consolidação da informação para os usuários”.  

A Constituição de 1988 foi elaborada diante de ideais de cidadania e participação social,

o que promoveu a descentralização do poder no sistema político. Nesse contexto, os municípios

passaram a  ter  um papel  mais  ativo  diante  da  ação governamental  e  da  execução de  políticas

públicas, sobretudo pela aproximação com a sociedade para o exercício da cidadania e da garantia

dos direitos do cidadão.

 Os municípios brasileiros enfrentam atualmente uma crescente demanda por serviços

públicos, e ao mesmo tempo, uma exigência maior quanto à qualidade e ao tempo de resposta pela

sociedade. 

Ainda existe a diferença entre as demandas e os recursos, a qual é causada, entre outros

fatores, por problemas comuns em diversas prefeituras, UCAdm (2018):

A falta  de  planejamento,  ou  um  planejamento  apenas  de  curto  prazo,  que  impede  a

realização  de  projetos  estruturantes  para  o  município.  […]  como  consequência  os

instrumentos  de  planejamento  e  orçamento  como o  (Plano  Plurianual)  PPA,  a  Lei  das

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), não são efetivos;

A fragmentação  das  ações  entre  as  diferentes  secretarias  do  município  gera  atrasos,

aumenta os custos e dificulta a implementação de ações […] 

Os processos ineficientes  que não atendem as necessidades da sociedade geram erros e

retrabalho para as equipes;

As equipes com baixa produtividade em função da ausência de uma gestão do desempenho,

de um desenvolvimento continuado e da falta de incentivos [...];

A falta de uma sistemática de monitoramento e avaliação dos resultados dos programas

municipais para promover uma gestão baseada em evidências, com transparência e maior

controle social[…].

As motivações da pesquisadora para a realização da pesquisa estão ligadas à área de

formação acadêmica - a formação em nível de graduação em administração, a especialização em

gestão  estratégica  de  negócios  e  gestão  pública,  também  a  atuação  profissional  como

Administradora Pública do Estado de Santa Catarina, concursada,  aliada à experiência de mercado,

possibilitará o estudo baseado no IGM-CFA. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

O capítulo apresenta a fundamentação teórica e conceitual da ciência da informação e dos

assuntos  relacionados  ao  tema da  pesquisa  selecionados  na  literatura  científica,  objetivando ao

aprofundamento, à ampliação e à clareza necessários ao desenvolvimento do estudo.

2.1 Informação

A informação vem adquirindo  valor  nas  organizações,  pois  auxilia  os  processos  de

tomada de decisão, é necessária para qualquer tipo de negócio, alimenta processos operacionais, é

um  elemento  importante  para  a  criação  e  introdução  de  produtos  no  mercado,  e  influencia  o

comportamento do indivíduo na organização.

Segundo Le Coadic (1996) A informação é um conhecimento inscrito (gravado) sob a

forma escrita (impressa ou numérica), oral ou audiovisual.

 É um processo pelo qual a empresa informa-se  sobre ela própria e seu ambiente, e por

ele informa ao seu ambiente sobre ela mesma ( MAÑAS, 1999).

2.2 Fontes de Informação

De acordo  com Pacheco  e  Valentim  (2010,  p.  334),  a  categorização  das  fontes  de

informação permite compreender a dimensão de cada uma diante de sua função, ou seja, as fontes

primárias  exprimem  a  interferência  direta  do  autor;  as  fontes  secundárias  facilitam  o  uso  do

conhecimento das fontes primárias, uma vez que existe um tratamento diferenciado para elas de

acordo com sua  função e  arranjo;  e  as  fontes  terciárias  possibilitam que as  fontes  primárias  e

secundárias sejam encontradas. 

2.3 Sistema de Informação

Segundo Mañas (1999), sistema de informação é hoje um elemento indispensável para

dar apoio às operações e à tomada de decisão na empresa moderna.

2.4 Gestão da Informação

A gestão  da  informação  pode  ser  conceituada  como  o  processo  de  aplicação  de

princípios  administrativos  referentes  a  aquisição,  organização,  controle,  disseminação  e  uso  da

informação para o gerenciamento das  organizações  e  tem como principal  objetivo  identificar  e

potencializar  os  recursos  informacionais  de  uma  organização,  bem como  a  sua  capacidade  de

informação, principalmente, às mudanças ambientais (TARAPANOFF, 2001).
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2.5 Fluxo de Informação

A gestão da informação requer o estabelecimento de processos, etapas sistematizadas,

organizadas e estruturadas pelas quais os fluxos informacionais são responsáveis. Castells (2001,

p.501) possui uma visão a respeito dos fluxos:

Fluxos não representam apenas um elemento da organização social: são a expressão dos

processos  que  dominam  nossa  vida  econômica,  política  e   simbólica,  [...]  Por  fluxos,

entendo  as  seqüênciais  internacionais  ,  repetitivas  e  programáveis  de  intercâmbio  e

interação  entre  posições  fisicamente  desarticuladas,  mantidas  por  atores  sociais  nas

estruturas  sociais  dominantes  são  aquelas  que  estão  embutidas  nas  estruturas  sociais

dominantes. Por estruturas sociais dominantes, entendo procedimentos de organizações e

instituições  cuja lógica interna desempenha papel  estratégico na formulação de práticas

sociais e da consciência social para a sociedade em geral.

2.6 Índice de Governança Municipal

De acordo com o portal do IGM-CFA o índice consiste em uma métrica da governança

pública nos municípios brasileiros a partir de três dimensões: 

 Dimensão Finanças:  análise  da disponibilidade de recursos e qualidade da gestão

fiscal dos municípios.

 Dimensão  Gestão:  avaliação  das  práticas  de  administração  adotadas  pelos

municípios.

 Dimensão  Desempenho:  avaliação  dos  resultados  de  políticas  públicas  para  a

sociedade.

Considerando-se as áreas saúde, educação, gestão fiscal, habitação, recursos humanos,

transparência,  violência  e  outras  foi  elaborado  o  IGM-CFA com  base  em  dados  secundários

extraídos de bases públicas da  Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do  Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e

do  Departamento  de  Informática  do  Sistema  Único  de  Saúde  (DATASUS).   Realizando  a

priorização de indicadores e variáveis, por meio de tratamento estatístico, gerou-se um resultado

para cada dimensão e ao índice – cuja atualização será anual, como parte de suas fontes. 

2.7 Indicadores Sociais no Brasil

No Brasil,  os  indicadores  sociais  passaram a  ser  empregados  como instrumento  de
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planejamento governamental na década de 1970.

Em 1974, foi criado o Conselho de Desenvolvimento Social (CDS). Esse conselho, em

1975,  propôs  a  construção  de  um  sistema  de  indicadores  sociais  e  de  produção  periódica  da

informação, visando fornecer elementos para elaboração e acompanhamento do planejamento social

(SANTAGADA, 2007). O IBGE ficou encarregado da organização e funcionamento do Sistema de

Indicadores Sociais.

Nos  últimos  20  anos,  houve  um aumento  no  interesse  pelo  uso  de  indicadores  na

administração pública. O aumento está relacionado ao aprimoramento do controle social do Estado.

As novas tecnologias da informação e comunicação também desempenham um importante papel ao

viabilizarem o acesso às informações de natureza estatística e administrativa (JANNUZZI, 2004).

A  inserção  dos  indicadores  sociais  no  Brasil  como  instrumento  de  planejamento

governamental, assim como nos Estados Unidos da América (EUA), emergiu em meio ao Milagre

Econômico frente à disparidade entre crescimento econômico e má distribuição de renda.

2.8 Instrumentos Operacionais

Enquanto  instrumentos  operacionais,  os  indicadores  permitem  identificar  e  medir

aspectos relacionados ao resultado de uma intervenção na realidade. Assim, é possível afirmar que

os  indicadores  sociais  são  subsídios  para  as  atividades  de  diferentes  esferas  do  planejamento

público,  possibilitando  o  monitoramento  das  condições  de  vida  de  uma  população

(MINISTÉRIODO PLANEJAMENTO, 2018).

Como  exemplo  a  taxa  de  analfabetismo,  taxa  de  mortalidade  infantil,  taxas  de

desemprego, índice de GINI,  dentre outros são só alguns indicadores que cumprem o papel de

monitorar as condições de vida de uma determinada população.  

2.9 Processo de Planejamento, Informação e Tomada de Decisão

No planejamento avaliamos modificações em um sistema, seja ela do tamanho que for,

de  tal  forma  que  seus  resultados  possam  ser  melhorados  (ou  em  linguagem  do  pensamento

sistêmico, de tal forma que sua função cumpra com as novas necessidades estabelecidas, que são as

metas). Um sistema se caracteriza por suas estruturas, seus processos e suas funções e, portanto, um

processo de planejamento deve considerar estas três características de sistemas (FALCONI, 2013).

Completa Andrade (2016, p. 21) sobre o processo de planejamento:
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Dessa forma, para o desenvolvimento e consecução de suas atribuições relacionadas ao

planejamento,  gerenciamento  e  execução  é  necessário  que  o  administrador  da  empresa

tenha informações adequadas, específicas e pertinentes. A informação deve ser vista como o

insumo básico para a realização das atividades do gestor, de forma que venha a contribuir

para a tomada de decisão e efetiva melhoria no desempenho organizacional. O desempenho

de uma empresa depende de como suas partes interagem e não de como elas se comportam

por si só, e, além disso, de como as informações são disseminadas; nesse momento e sob

este ponto de vista, as pessoas representam um papel importante no contexto. Junto a essa

novo visão, incorpora-se a perspectiva de o conhecimento existente nas pessoas ser aliado

nessa nova jornada das organizações e é aí que a Administração e a Ciência da Informação

encontram confluência em contribuir com as organizações.

Segundo McGee e Prusak (1994 apud ANDRADE, 2016, p. 69) em relação a aplicação

da  informação  na  estratégia,  seja  empresarial  ou  de  governo,  ela  pode  ser  tratada  como  um

problema de quatro partes:

Informação e definição estratégica – a informação sobre o ambiente competitivo e sobre

a  organização  atual  como  auxílio  aos  executivos  na  identificação  de  oportunidades  e

ameaças para a empresa, e criação do cenário para uma resposta competitiva mais eficaz;

Informação e execução estratégica – a informação tanto do ponto de vista de circulação

interna quanto da sua relação com o ambiente de pôr em prática as opções adoradas;

Informação  e  integração –  Informações  que  busquem  a  consistência  entre  planos,

processos,  ações  e  decisões  para  apoiar  as  estratégias,  objetivos  e  metas  globais  da

organização, proporcionando o alinhamento eficaz, onde o entendimento das estratégias e

metas e a utilização de indicadores e informações complementares possam possibilitar o

planejamento, monitoramento, análise e melhoria nos setores de trabalho, nos principais

processos e na organização como um todo;

Informação de controle estratégico – o  feedback da informação sobre o desempenho é

essencial  para  a  criação  de  uma  organização  flexível,  que  implementa  a  realização  da

estratégia  de  seus  objetivos  e  reconhece  a  necessidade  de  muda-los  quando  se  tornam

eficazes num conjunto de indicadores de desempenho abrangente de medidas financeiras e

não  financeiras.  Um  processo  de  gestão  claramente  definido  para  se  adaptarem  os

indicadores  e,  por  fim,  uma  infraestrutura  para  coletar,  filtrar,  analisar  e  propagar

indicadores importantes a quem de direito dentro da organização.

Na concepção de  Choo (2006), a organização precisa escolher  entre várias opções ou

capacidades  disponíveis  e  se  comprometer  com  uma  única  estratégia.  Como  todos  os

comportamentos da organização nascem de decisões, as características do processo decisório e da

escolha racional humana. 
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Corroborando o pensamento de Andrade (2016) a administração tem, portanto, objetivo

em aperfeiçoar  o  funcionamento  organizacional  por  meio  de  um melhor  processo  decisório.  A

coleta, o processamento, o armazenamento, a recuperação e a distribuição efetiva da informação

criam o conhecimento na organização e capacitam a gestão nesse sentido.

3 METODOLOGIA

Adotar-se-á quanto aos critérios técnicos a pesquisa exploratória, que proporciona ao

pesquisador uma maior familiaridade com o seu problema de pesquisa. Segundo Cooper e Schindler

(2003), as pesquisas exploratórias servem para: aumentar o entendimento do problema;  refinar a

questão de pesquisa; identificar informações que possam ser reunidas para formular as questões

investigativas. Isto é, para formular e/ou refinar a problemática e a pergunta de partida. 

Igualmente  trata-se  de  uma  pesquisa  descritiva,  pois  tem  como  finalidade  “o

delineamento ou análise das características de fatos ou fenômenos” (MARCONI; LAKATOS, 2010,

p.  170).  Neste  sentido,  visa analisar  o  Índice de Governança Municipal  IGM-CFA e realizar  o

diagnóstico dos municípios da Região da Grande Florianópolis/SC. 

Em relação a forma de abordagem do problema o método será o da abordagem quali-

quantitativa, a qual possibilita descrever problemas e analisar variáveis e entender os procedimentos

e comportamentos de grupos sociais, relacionados nos resultados numéricos encontrados.

Com relação à abordagem qualitativa é relevante apontar que  se preocupa em analisar e

interpretar   aspectos  mais  profundos,  descrevendo a complexidade do comportamento humano”

(MARCONI; LAKATOS, 2010). 

Segundo Richardson (2007), a abordagem quantitativa envolve as ações de coletar e

analisar  dados numéricos  e aplicar  testes estatísticos,  tanto na coleta  quanto no tratamento dos

dados. Nas ciências sociais, a pesquisa quantitativa refere-se à investigação sistemática e empírica

dos fenômenos sociais através de técnicas estatísticas, matemáticas ou computacionais. O objetivo é

desenvolver e empregar modelos matemáticos, teorias e/ou hipóteses relacionadas aos fenômenos

estudados.
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4 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO 
Apresenta-se no quador 1 o cronograma de execução do projeto.

Quadro 1: Cronograma de atividades a serem realizadas no projeto de dissertação

Atividade/Ano 2020 2021 2021 2022

1 semestre 2 semestre 3 semestre 4 semestre

Cusar as disciplinas do programa X X X

Levantamento bibliográfico X X

Desenvolvimento do projeto X X

Desenvolvimento da pesquisa X X X

Finalização do trabalho X X

Apresentação dos resultados X X

Entrega da versão final da dissertação X
Fonte: elaborada pela autora (2020)

5 RECURSOS NECESSÁRIOS

Dispõe o quadro 2 os recursos e  os seus respectivos investimentos para a execução 

deste projeto.

Quadro 2: Recursos e Investimento

Recursos Investimento

Pessoas Pesquisadora; Orientador (a) da dissertação; 
Gestores da Secretaria de Planejamento ou 
similar das Prefeituras da Região da Grande 
Florianópolis.

Financeiros R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Materiais Sala de aula; Biblioteca; Sala de reuniões; 
mesa; cadeiras; canetas; blocos de anotações; 
documentos referentes às atividades; 
tranporte; alimentação. 

Tecnológicos e Informacionais Públicações cientificas; biblioteca virtual; 01 
(um) Notebook; 01 (um) Data Show; 01 (um) 
pendrive e 01 (um) transmissor de 
videoconferência.

Fonte: elaborada pela autora (2020)
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